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APRESENTAÇÃO


			O presente livro tem como tema as complexas situações envolvidas no que se poderia designar como uma problemática socioambiental em torno da agricultura familiar na Amazônia Oriental, mais especificamente na região Sudeste do Pará. Certamente, essa é uma temática ampla o suficiente para gerar discussões bastante extensas e que podem envolver uma multiplicidade muito relevante de elementos. Da mesma forma, as dimensões territoriais e a diversidade presente na Amazônia impõem certas restrições para que seja tratada de forma ampliada no âmbito desta obra.


			Em função disso, centrei a pesquisa sobre uma das principais “fronteiras agrárias” da Amazônia Oriental: a região do Sudeste paraense. Tal região corresponde à mesorregião de mesmo nome, cuja área total abrange aproximadamente 54.469 km² e a população, em 2010, era composta de 617.760 habitantes (IBGE, 2010). Seu principal polo econômico-administrativo é o município de Marabá, situado a aproximadamente 500 km da capital do estado, Belém.


			Sendo assim, é importante delimitar bem, no âmbito da problematização das temáticas socioambientais relativas à agricultura familiar nessa região de fronteira agrária amazônica, quais são os interesses dessa pesquisa. Obviamente, não é possível esgotar aqui todos os possíveis temas de estudo que se abrem a partir do contexto regional, pois são muitas as possibilidades dentro dos mais diferentes campos do conhecimento.


			Sendo assim, o que se discute no centro desse tipo de debate são interrogações em torno das formas de reprodução dos agricultores familiares dessa região. Dito de outro modo, o que se questiona é se esses agricultores conseguem alcançar uma reprodução ampliada, de forma a continuarem convivendo com a floresta amazônica, ao mesmo tempo em que aumentam sua capacidade de inserção em relação ao mercado formal.


			Certamente não há alternativas unívocas e consensuais acerca desse tipo de situação. Há atualmente uma quantidade expressiva de discussões e de produção científica e acadêmica sobre essas temáticas, envolvendo inúmeras publicações, eventos, espaços de debate em âmbito local, nacional ou internacional. Todavia parece não haver ainda elementos mais ampliados surgidos desse debate e que possam equacionar questões como essa, em direção a propostas de desenvolvimento que diminuam ou minorem impactos sobre a floresta amazônica. Por exemplo, há várias possibilidades propostas sobre as formas de frear ou mesmo reverter o avanço da pecuária extensiva sobre áreas de floresta nos lotes dos agricultores familiares nas regiões de fronteira, havendo uma diversidade de posicionamentos em relação a esse tema, porém não existem iniciativas amplamente disseminadas sobre a melhor maneira de se consolidar essas perspectivas.


			Essa questão está relacionada também a outras reflexões, por exemplo, se há ou não atualmente possibilidades de que os agricultores permaneçam em seus lotes e os transmitam a seus descendentes, ou seja, uma forma de estabilização espacial dos seus sistemas de produção. Pode se pensar em sistemas produtivos que não dependam necessariamente da pecuária extensiva, nas quais os agricultores familiares permaneçam na região, sem migrar e avançar mais adiante nas áreas de floresta, configurando trajetórias de estabilização de suas ações produtivas.


			Devido a isso, centrei minha análise em um viés eminentemente sociológico, desdobrando-a a partir de algumas questões que fundamentam a presente proposta de pesquisa. A partir dos elementos supracitados, que se consideram essenciais para guiar a construção do presente estudo, procurei restringir a análise deste livro aos espaços já predominantemente desflorestados e ocupados por agricultores familiares, situados em áreas de ocupação mais antiga da fronteira agrária (com cerca de 20 a 30 anos), como é o caso atualmente de grande parte da região Sudeste do Pará.


			Assim, o que proponho como problematização geral dessa obra é a compreensão das maneiras como as cadeias de mediação em torno do debate da agroecologia e da sustentabilidade (que estão se constituindo nas áreas de ocupação mais antiga no âmbito da fronteira agrária da região Sudeste do Pará), influenciam ou não modificações nas práticas produtivas dos agricultores familiares em seus estabelecimentos. 


			No entanto, há que se considerar que uma temática geral sobre a problemática socioambiental na Amazônia não é fácil de ser tratada, já que a compreensão da sua complexidade envolve variáveis de vários campos do conhecimento e requer uma abordagem interdisciplinar. Por possibilitar esse tipo de análise, as situações de mediação social em torno das questões socioambientais relativas aos agricultores familiares na região Sudeste do Pará foram interessantes para constituir o cerne da proposta ora realizada e, por isso, as possibilidades teóricas de se apreender as complexidades das relações estabelecidas nesses espaços sociais procuraram ser aprofundadas neste livro.


			O autor


			





PREFÁCIO


			É na arena de disputa pela definição dos sentidos e da direção do desenvolvimento rural que se colocam alguns dos desafios mais cruciais para a humanidade, como o do esgotamento paulatino de recursos, a perda da biodiversidade, as alterações climáticas e desequilíbrios ecológicos. As “fronteiras agrárias” da Amazônia devem ser objetos de uma especial atenção pela importância que a floresta tem para o mundo, no que concerne à problemática ambiental. O que de fato está ocorrendo na inquietante relação entre a agricultura e a floresta? Para onde apontam as grandes tendências para além das estatísticas e das intenções expressas pelas agências estatais em disputa? Entre aquele “projeto” desenvolvimentista “alicerçado nas atividades produtivas dos grandes proprietários rurais, baseadas principalmente na agropecuária praticada de forma extensiva, e nas atividades de mineração” e aquele outro projeto com preocupações ambientais e sociais quem sai vitorioso nas fronteiras agrícolas da Amazônia?


			Para penetrar nos meandros dos processos de transformações e das disputas em jogo na fronteira agrícola do Sudeste do Pará, Francinei Bentes adota um recorte ousado: “os espaços públicos de mediação nos quais as questões socioambientais aparentemente assumem uma maior importância” e no modo como os agentes articulados a esses valores e lógicas se ligam às práticas dos agricultores. Nem apenas o locus de formulação das políticas, nem o modo como os agricultores são impactados, constrangidos ou estimulados por tais políticas, Francinei escolhe o meio, as transformações nas redes de mediação que conformam a fronteira agrícola.


			Esta é uma obra sobre mediações em agendas de desenvolvimento rurais. Estas conectam quem a quem? Que polos estão sendo relacionados? O que aqui está em jogo de forma geral são os polos das territorialidades rurais e as grandes instituições de ordenamento do social (Estado, corporações, multinacionais, agências internacionais). Numa ponta está a sociedade do controle com os seus mecanismos de comando, maquinários que buscam organizar as subjetividades, modelar os corpos e distribuir os viventes de modo a expandir os territórios da governamentalidade. Na outra ponta estão os territórios de vida que proliferam, hoje no meio rural como multiplicidades relativamente fora do controle estatal (ribeirinhos, quilombolas, indígenas e outros chamados povos e comunidades tradicionais e as múltiplas conformações de organizações de agricultores mais ou menos inseridos no mercado).


			São os espaços gerados por um tipo de mediação, cuja lógica é a contenção da expansão da pecuária, capaz de frear o impulso devastador da modernização da agricultura? Após uma potente etnografia, sob as injunções latourianas de se ultrapassar as “grandes divisões” entre humanos e objetos, cultura e natureza, Bentes chega a conclusões aparentemente não animadoras: 


			[...] mesmo entre aqueles agricultores que eram considerados como referências no processo de diversificação produtiva, por meio de modificações em seus sistemas de produção que diminuíram a importância da pecuária extensiva, alguns objetos técnicos e atores sociais envolvidos nas práticas adotadas [...] estão ligados à modernização da agricultura, que se expandiu e consolidou de forma ampliada no país, e que parece estar sendo fortalecida aos poucos nessa região.


			Mas os agricultores do sudeste do Pará, estudados por Bentes, articulam discursos, objetos técnicos e práticas agrícolas a partir de suas histórias locais, formas de interação e comunicação, crenças, ciências e instituições de mediação muito próprias. Portanto a expansão da agricultura moderna ocorre em detrimento da floresta, mas salvaguardando as suas diferenças, uma identidade cultural e uma história distinta. Pode ser que estejam fazendo uso “de técnicas modernas, tornando-se relativamente dependentes de insumos externos às propriedades”, mas as agendas da modernização da Revolução Verde encontram resistências e traduções que traem mais ou menos os projetos originais dos gabinetes de assistência técnica, criando histórias singulares com potenciais de autonomia e novas formas de enfrentamento dos grandes desafios ambientais.


			A possibilidade de novos elos nas cadeias de mediações que apontam para a agroecologia e a sustentabilidade podem ganhar novos impulsos porque as arenas de desenvolvimento rural devem ser pensadas sempre sob os conceitos de zona de contato, encontro intercultural, hibridação, transculturação, zonas de indigenização que conformam possibilidades de autonomia relativas e novas ondas de reflexividades práticas. Este é um livro que, se propondo a seguir rigorosamente os atores nas redes sociotécnicas de mediação, nos permite ver com lucidez as tendências e nos apresenta o acontecimento nas suas potencialidades emancipatórias. Um uso acurado da sociologia das traduções permite ao autor passar, simetricamente, entre diferentes universos, por meio de múltiplas e complexas traduções entre mundos distintos. 


			Porto Alegre-RS, 31 de janeiro de 2021.


			José Carlos Gomes dos Anjos


			Professor do Programa de Pós-Graduação em Sociologia da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (PPGS / UFRGS)
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1


			INTRODUÇÃO


			Vários estudos já foram realizados sobre se há possibilidades de convivência entre os agricultores familiares e a floresta amazônica, de forma a que esses possam se reproduzir social, econômica e culturalmente, e, ainda, estabelecendo relações com os mercados locais e regionais. Todavia ainda não há um consenso sobre qual seria o papel desempenhado por esses agricultores na região, a despeito de sua importância enquanto setor social e como base econômica de grande parte do território regional. Alguns estudos, como o de Margulis (2005), por exemplo, não hesitam em apontar a agricultura familiar como um dos agentes do desmatamento na Amazônia, apesar de o praticarem em escala bem menor que o setor do agronegócio. Já outros estudos, como o de Mattos et al. (2001), chamam a atenção para as formas de reprodução da agricultura familiar amazônica como potenciais geradoras de bens e serviços ambientais. Esses bens e serviços poderiam ser remunerados pelo conjunto da sociedade brasileira, sendo esta uma das maneiras de se conseguir diminuir o desmatamento da cobertura florestal nos estabelecimentos dos agricultores familiares.


			Esse debate assume importância principalmente pelo fato de que a questão do desflorestamento da Amazônia pode ser considerada como uma das grandes problemáticas ambientais globais na atualidade. Por um lado, os movimentos e grupos ambientalistas defendem que o bioma amazônico é um dos mais ricos em biodiversidade e importância ecológica em todo o planeta e que, por isso mesmo, deveria ser preservado. Por outro, os agricultores familiares que convivem com esse bioma na região constituem um segmento social importante, mas que ainda enfrenta várias dificuldades para consolidar suas formas de reprodução social e econômica, principalmente nas áreas de fronteira agrária. Nesses locais, a ocupação está se dando, geralmente, pela substituição da floresta amazônica, com toda sua complexidade ecossistêmica, por outros tipos de cobertura vegetal, como por exemplo, as pastagens para a pecuária bovina extensiva, que se prestam a usos econômicos que prescindem da floresta. Portanto o equacionamento dessa problemática torna-se interessante, visto que é uma das formas como questões socioambientais mais amplas e complexas se colocam com urgência e pertinência. 


			Todavia esse equacionamento ainda não é claro. Certamente, não se trata aqui de toda a diversidade de formas de interação entre a agricultura familiar amazônica e o meio natural da região (ou dito de outra forma, entre a sociodiversidade e a biodiversidade na Amazônia), mas de uma problematização bem específica, que trata de um setor social em particular (no caso, os agricultores familiares do Sudeste paraense) e suas relações com a natureza, de forma mais delimitada, ou seja, basicamente com a floresta amazônica, um dos principais objetos de interesse ambiental em todo o mundo.


			O que se coloca em jogo nesse debate é, principalmente, se as formas de relação dos agricultores familiares amazônicos com as coberturas vegetais de seus estabelecimentos os permitem conviver com as áreas de floresta e estabelecerem relações diretas ou indiretas com os mercados locais e regionais. A problemática socioambiental crucial, que se constrói a partir dessa leitura e que constitui a linha geral de atuação de um número importante de pesquisadores e de instituições com presença na região amazônica, é, como se pode equacionar, a questão da convivência dos agricultores familiares com a manutenção da vegetação florestal.


			Nas regiões de fronteira agrária, tal discussão se apresenta com mais pertinência e atualidade. Por um lado, vários autores e equipes de pesquisa procuram estudar, a partir de critérios socioeconômicos e das formas de ocupação espacial dos agricultores familiares que residem nesses locais, suas trajetórias constituídas por migrações sucessivas ao longo da fronteira, em busca de áreas de floresta para dar prosseguimento a suas atividades produtivas – estudos como o realizado por De Reynal et al. (1995) mostraram uma tendência nesse sentido sendo predominante na região Sudeste do Pará. Outras pesquisas mais recentes – por exemplo, a de Oliveira (2009) – 
mostram que estão ocorrendo mudanças em direção à complexificação dos sistemas produtivos dominantes na agricultura familiar regional, muitas delas derivadas de impactos locais de políticas públicas voltadas para esse segmento, que podem estar contribuindo para consolidar formas de reprodução social baseadas, em parte, na permanência dos agricultores em suas terras, colocando problemáticas antes pouco analisadas localmente, como a transmissão intergeracional dos estabelecimentos e a “estabilização relativa” (HURTIENNE, 2005) desses agricultores em áreas de fronteira com ocupação mais antiga.


			Todavia esses estudos também mostram que, nas áreas de ocupação mais recente no Sudeste paraense por parte da agricultura familiar (como, por exemplo, na microrregião de São Félix do Xingu), as limitações socioeconômicas e infraestruturais ainda desempenham um papel importante, limitando essas transformações percebidas em áreas mais antigas e trazendo à tona novamente questões como a migração das famílias e o avanço da pecuária, em última instância, sobre as áreas de floresta. As políticas públicas, como os projetos de crédito produtivo e as iniciativas de regularização fundiária, embora tragam mais segurança para os agricultores familiares desenvolverem suas atividades em relação às décadas anteriores, ainda não conseguem brecar o avanço do desflorestamento e nem a simplificação dos sistemas produtivos por meio da predominância da pecuária. 


			As conclusões a que esses estudos chegam incluem o fato de que, a despeito das várias mudanças trazidas no contexto regional pela intensificação de políticas públicas, o que está havendo é a expansão da fronteira agrária com o consequente recuo da vegetação florestal nas áreas de ocupação mais recente, assim como já ocorreu anteriormente nas áreas mais antigas, embora estas últimas estejam passando atualmente por processos intensos de transformação, que podem ter como consequências o fortalecimento das estratégias ampliadas de reprodução dos agricultores familiares e sua maior permanência em seus estabelecimentos agrícolas.


			Existe nessa região e fora dela um debate mais ampliado sobre as mudanças pelas quais a Amazônia vem passando e que incluem obviamente a questão do desflorestamento e do recuo rápido e contínuo que a cobertura vegetal na região vem sofrendo. Os impactos podem supostamente ser globais (como as variações esperadas a partir da contribuição do desmatamento na Amazônia sobre mudanças climáticas e sobre o aquecimento global), mas as questões sobre as práticas dos agricultores familiares são necessariamente locais e situadas, já que tratam dos seus estabelecimentos familiares e da possibilidade de sustentabilidade (em uma concepção ampliada) de suas relações com o meio natural amazônico.


			Esse debate sobre a pertinência e a importância de se manter conservadas as áreas florestais da Amazônia conforma diferentes cadeias de mediação que envolvem uma multiplicidade elevada de indivíduos, organizações e instituições: especialistas e pesquisadores, órgãos da mídia nacional e internacional, diferentes organismos públicos estatais e não estatais em âmbito nacional e global, entre outros. Essas redes de mediação se estruturam basicamente em torno de um objetivo mais amplo, ou seja, uma preocupação mais geral em torno da sustentabilidade e da permanência da floresta amazônica, de forma intergeracional. O que se coloca em jogo nessas cadeias é uma agenda que se constitui fundamentalmente em proteger e/ou conservar a floresta, tendo como aliados preferenciais nesse objetivo alguns setores sociais específicos na região, como populações indígenas, extrativistas, ribeirinhos etc., designados de forma mais idealizada como “povos da floresta”.


			Diante de um cenário em que, em uma série de questões que se destacam nacional e internacionalmente a respeito das temáticas socioambientais, a problemática do desmatamento das florestas tropicais se coloca como um dos principais aspectos que são apontados pelo movimento ambientalista como precisando atualmente de uma solução. Uma das frentes de avanço desse desflorestamento é identificada como sendo a atividade pecuária e os agricultores familiares das regiões de fronteira agrária da Amazônia podem ser descritos como parte dessa cadeia produtiva, ou ainda como utilizadores do sistema técnico de corte-e-queima, no qual a floresta dá lugar a cultivos temporários (ALVES; HOMMA, 2008) e, no caso da região Sudeste do Pará, terminam por tomar a forma da “pecuarização” dos sistemas produtivos, em sua maior parte (DE REYNAL et al., 1995). Todavia pode-se perceber que nessa região vem se estabelecendo uma rede sociotécnica com alianças ainda precárias entre atores sociais, por meio de aparatos e objetos técnicos, problematizando e tentando conter ou minorar a importância de fatores como o avanço do desflorestamento entre os agricultores.


			Tendo por base esses pressupostos, propõe-se a seguinte pergunta de pesquisa: como as cadeias de mediação problematizam as questões socioambientais na região Sudeste do Pará e incidem sobre as práticas dos agricultores familiares que estão se integrando aos mercados nessas áreas de ocupação mais antiga?


			Todavia, devido à amplitude dessa temática, considerei importante restringir o foco de pesquisa a uma rede sociotécnica específica, que está diretamente conectada a uma problematização em torno de elementos produtivos da agricultura familiar, levando em conta também uma postura de proposição de alternativas em torno de temáticas ambientais. Tendo isso em vista, as construções envolvendo temáticas ambientais foram abordadas em um espaço social específico: o Fórum Regional de Educação do Campo do Sul e Sudeste do Pará (Frec/Supa), que conta com grande participação de movimentos sociais do campo e que ultimamente vem discutindo a temática da agroecologia nessa região, vista como uma alternativa potencialmente mais sustentável para a reprodução socioeconômica e produtiva da agricultura familiar regional, trazendo também consigo uma ideia de justiça social e de manutenção da diversidade cultural, embutida em uma mesma construção conceitual. 


			Elementos de reflexão sobre essa questão podem ser apresentados a partir de duas hipóteses de pesquisa, consideradas como respostas provisórias que norteiam a realização desse trabalho e que podem ou não ser comprovadas a partir da leitura analítica realizada no livro.


			A primeira hipótese parte da constatação de que, na região Sudeste do Pará, o avanço do desflorestamento entre os agricultores familiares está ligado, direta ou indiretamente, à expansão da pecuária bovina extensiva como principal sistema produtivo adotado nessas áreas. Isso significa que a cadeia sociotécnica de mediação, da qual o fórum institucional que problematiza questões como a agroecologia faz parte e que apresenta contraposições a essa expansão da atividade pecuária, procura problematizar quais são as alternativas produtivas que se colocam como viáveis para a agricultura familiar nas áreas de ocupação mais antiga da fronteira agrária.


			Surgem então as temáticas da diversificação produtiva e da aposta em outras atividades (como a fruticultura e a piscicultura) que possam manter os agricultores em seus lotes por mais tempo, ou seja, que eles possam se estabilizar espacialmente, sem deslocar-se por meio de migrações sucessivas na fronteira agrícola. Essa estabilização desejada pode trazer outras consequências futuras à tona, como a transmissão intergeracional das propriedades familiares. É possível constatar também que as mudanças pelas quais o meio rural da região passou nas últimas décadas, como o fortalecimento de políticas públicas direcionadas para a agricultura familiar, propiciaram o surgimento dessas atividades diferenciadas. Essas modificações nos sistemas produtivos vêm sendo problematizadas no âmbito das cadeias de mediação envolvendo temáticas como a agroecologia nessa região. 


			Ao defender práticas nas áreas de agricultura familiar baseadas na noção de diversificação produtiva (com a complexificação dos sistemas de produção), para alcançar uma menor dependência dos agricultores familiares frente à atividade de pecuária extensiva, os atores das redes de mediação que debatem questões socioambientais têm por objetivo a permanência dos agricultores em seus estabelecimentos, sem uma migração para outras áreas rurais ou mesmo para as cidades, de forma a alcançar uma estabilização da fronteira agrária e, ao mesmo tempo, promover meios de inserção nos mercados formais que garantam a reprodução socioeconômica dessas famílias.


			Uma segunda hipótese que pode ser colocada como elemento de resposta provisória ao problema de pesquisa, diretamente ligada à primeira hipótese, é que, apesar de diversos problemas enfrentados por atividades como a fruticultura ou a criação de pequenos animais em sua consolidação e expansão (por exemplo, a questão da comercialização dos produtos), vem se construindo na região uma leitura geral que toma essa possível diversificação dos sistemas produtivos como possuidora de um potencial de contraposição frente à expansão da pecuária extensiva. Essa leitura é problematizada em espaços de discussão como fóruns temáticos acerca da agricultura familiar, colocando-se como possibilidade de um conjunto de práticas que podem ser adotadas pelos agricultores das áreas de fronteira.


			Portanto são propostos aparatos técnicos que fazem parte de toda uma teia de relações entre alguns agricultores, técnicos e pesquisadores que procuram constituir uma “frente” de contenção do avanço da pecuária extensiva como atividade primordial dos sistemas produtivos familiares na região Sudeste do Pará. Mesmo assim, a consolidação dessa frente depende da constituição de uma cadeia de intermediários, de artefatos e aportes técnicos que se proponham como substitutos no que diz respeito às maneiras predominantes dos agricultores familiares lidarem com as suas práticas em relação às atividades produtivas que desempenham. Essa rede já existe concretamente, mas ainda está em processo de fortalecimento, para que possa tentar se contrapor como alternativa viável aos agricultores familiares que buscam se reproduzir social, cultural e economicamente nas áreas de fronteira agrícola.


			Sendo assim, um dos elementos de resposta a que o trabalho chega é o fato de que as políticas públicas direcionadas à agricultura familiar nessa região podem ajudar a complexificar os sistemas de produção para além da pecuária extensiva, colocando em evidência a existência de outras estratégias de reprodução das unidades produtivas da agricultura familiar que, apesar de não serem predominantes, poderiam se constituir como alternativas viáveis para a reprodução ampliada desses agricultores na região, de acordo com o que é problematizado no âmbito da cadeia de mediação que discute a temática da agroecologia no Sudeste do Pará. 


			Em linhas gerais, isso significa dizer que as problematizações acerca da diversificação dos sistemas produtivos, observadas a partir de um ponto de vista que interliga preocupações socioeconômicas e ambientais, está incidindo, mesmo que de maneira ainda restrita, sobre as práticas dos agricultores familiares em seus sistemas produtivos nas áreas de ocupação mais antiga na fronteira agrária. Estão surgindo atividades diferenciadas para além da pecuária bovina extensiva entre os agricultores familiares e isso pode ser visto como um componente de uma “frente”, que está em vias de fortalecimento na região, que toma a diversificação produtiva da agricultura familiar como um potencial instrumento de transformação dos sistemas produtivos locais, em direção a uma maior sustentabilidade, dos pontos de vista ambiental, social, econômico e intergeracional.


			Mediante essas considerações, o principal objetivo desta obra consiste em contribuir com a reflexão acerca da problemática envolvendo as redes de mediação em torno das questões socioambientais da agricultura familiar na região Sudeste do Pará, de forma a discutir o alcance dessas redes, sua incidência sobre as práticas dos agricultores em suas unidades de produção e sobre os possíveis caminhos que se colocam para a agricultura familiar das áreas de ocupação mais antiga na fronteira agrária amazônica do Sudeste paraense.


			De forma mais específica, esse livro se propõe a entender como o debate em torno de temas socioambientais vem sendo constituído e “emergindo” em relação à agricultura familiar na região de estudo. Também pretendi caracterizar os complexos processos sociais de mediação construídos e postos em prática em espaços de interação entre diferentes atores sociais, por meio de uma leitura compreensiva, seguindo os atores envolvidos nas redes de mediação socioambiental desde as leituras sociológicas construídas como orientadoras da visão que se constrói sobre a agricultura familiar nos espaços interinstitucionais de discussão e debate, até chegar às práticas realizadas pelos agricultores em seus estabelecimentos agrícolas e às formas de inserção de seus produtos nos mercados formais. Além disso, a pesquisa também apresentou como objetivos descrever os debates problematizados no âmbito das questões socioambientais nos fóruns de discussão voltados para a agroecologia existentes na região, além de caracterizar, por meio de procedimentos descritivos, algumas das redes constituídas em torno desse tipo de problemática. 


			Por conseguinte, considero que é importante elucidar quais foram as noções e conceitos teóricos abordados nessa problematização, de forma a dirimir e aclarar eventuais questionamentos sobre como se deu a abordagem das principais categorias conceituais utilizadas na construção e formulação da problemática de pesquisa proposta. 


			É importante destacar que, no caso específico deste livro, optou-se por analisar as situações constituídas a partir das redes de relações sociais (vistas como sendo compostas de diversas interligações e vínculos entre diferentes situações sociais de ação e interação), ou seja, resolvi tomar como ponto de partida as cadeias de mediação de abrangência local e regional em torno de temáticas socioambientais1 (especificamente para a região Sudeste do Pará), de forma a abrir uma perspectiva analítica em que se possa observar como os atores sociais participantes desses espaços formam, configuram e colocam “em ação” os inúmeros vínculos articulados que permitem a circulação de discursos, inscrições, objetos, informações e recursos. Essa abordagem pode mostrar a importância que as questões socioambientais assumem na região Sudeste do Pará, quando vistas a partir do aporte teórico da sociologia da tradução.


			O que também se pode depreender disso é o fato de que a constituição de uma situação de ação termina por agrupar, em uma mesma interconexão, atores (ou ainda, atuantes2) em redes que reúnem noções, artefatos, interesses, pessoas e objetos, que estendem seus vínculos por meio de procedimentos de tradução. Os complexos aspectos ligados às relações de vínculo e conexão entre atores distintos são elementos importantes para direcionar o foco do estudo ora proposto. São as tramas e malhas estabelecidas entre esses diferentes elementos que tornam a noção de rede, vista enquanto uma metáfora de compreensão e interpretação da realidade, importante para o tipo de estudo ora proposto.


			Esse também é o contexto de ação por excelência das cadeias de mediação3 constituídas em torno das questões socioambientais, como o avanço da pecuária extensiva entre os agricultores familiares da região de estudo, combinado ao cada vez mais intenso desmatamento na região. Os mediadores ocupam uma posição mais centralizada, controlando fluxos de recursos escassos e administrando passagens entre os níveis local e supralocal, pretendendo principalmente tornar necessária (ou pelo menos estimulada) a passagem por suas atividades, a fim de se tornarem essenciais para os atores sociais que fazem parte dos vínculos de mediação. Os mediadores que discutem as problemáticas de cunho socioambiental procuram estabelecer alianças, construir suas redes e garantir o fluxo prioritário de interesses a partir de suas próprias demandas. Para isso, mobilizam diferentes atores sociais, especialmente por meio da execução de um tipo de ação política que procura transformar os atores envolvidos em aliados aos interesses dos mediadores. 


			Essa é a essência da representação (utilizada aqui no sentido político do termo) e é a característica mais destacada do trabalho de tradução (LATOUR, 2004b) estabelecido nas situações de mediação pelos atores sociais que ocupam “posições estratégicas” nas situações de ação. Assume-se uma acepção política dos processos de mediação social, vistos enquanto perspectiva de análise: as cadeias de mediação ligam atores sociais envolvidos com políticas públicas, pesquisadores e outros atores que estão tentando se articular e se conectar com as formas de ação que os agricultores estão realizando em seus estabelecimentos. Isso pode configurar uma tentativa de interligação que possibilite a inserção desses agricultores em redes, que são articuladas e estendidas por quem desempenha a modalidade de ação de mediação, como pode ser visto a partir da abordagem das configurações reticulares nas sociedades contemporâneas, conforme discutido por Boltanski e Chiapèllo (1999).


			A mediação, desse ponto de vista, acaba se constituindo como um fenômeno multifacetado e complexo, no qual diferentes dimensões da realidade se relacionam, se cruzam e se interpenetram (interesses econômicos e de grupos sociais diversos, política, ciência, entre outros). A partir da análise desse tipo de cenário, coloca-se a possibilidade de reflexão acerca das formas que as situações de ação envolvidas nos complexos processos de mediação assumem na construção e delimitação das problemáticas socioambientais, assim como dos elementos que circulam e dão coesão à constituição de redes complexas de mediação.


			É interessante perceber então que os agricultores familiares amazônicos, por meio das relações que estabelecem com a cobertura florestal, a fauna e a flora, os recursos hídricos, de solo etc., constroem um espaço próprio de experimentação e interconexão entre dimensões distintas, que poderá ser interpretado e representado, por meio de procedimentos sociais de articulação e representação, no sentido político do termo (LATOUR, 2004b), por outros atores que se relacionam com os agricultores familiares. Ao mesmo tempo, as redes de mediação em torno das questões ambientais podem trazer indicações de mudanças de práticas e de ação desses agricultores.


			Em geral, percebe-se que os agricultores se encontram sob a injunção socioeconômica de trabalhar com recursos que garantam a reprodução social e econômica de suas famílias ao longo do tempo, tendo como ponto de partida os elementos naturais que encontram em seus estabelecimentos4. Dessa maneira, o lote dos agricultores é o espaço de aplicação de seu saber, que é articulado às dimensões que necessitam ser atendidas para a manutenção de famílias. Essas dependem, em sua grande maioria, dos recursos à disposição nos estabelecimentos agrícolas, que constituem espaços abertos, sujeitos a um complexo e indeterminado número de fatores (do meio biofísico, do meio socioeconômico, cultural e político etc.). 


			Nesses espaços, são abordados concomitantemente os seres sociais e naturais, ou seja, não pode se considerar que há uma separação a priori entre essas dimensões. Esses elementos são fundamentais para se entender como podem emergir as ações práticas trabalhadas cotidianamente pelos agricultores: elas partem fundamentalmente da sua própria condição singular, ou seja, uma situação em que as famílias buscam conciliar sua reprodução social à construção de complexos indissociáveis do tipo “natureza-cultura” (DESCOLA, 1997).


			A abordagem que proponho nesse trabalho de pesquisa procura observar e analisar todo o espaço em que acontecem as modalidades de mediação como um “laboratório” – na acepção de Latour (2001) – que conforma (e ao mesmo tempo é conformado por) cadeias de mediação social. Assim, todo o espaço social de incidência dessas cadeias em torno das questões ambientais relativas à agricultura familiar na região de estudo se configura como um local de experimentação, na qual eu procurei purificar um espaço de relações que apresenta uma complexidade elevada, em que busquei destacar uma determinada forma de encarar a problemática das modalidades de mediação. Meu trabalho, como cientista social, consistiu, portanto, em elencar algumas entre as diversas variáveis sociológicas a partir de práticas de purificação da complexidade social, ou seja, tratou-se principalmente de um trabalho de escolha das variáveis que pretendi estudar e das relações de mediação que me interessavam como objeto de pesquisa, no âmbito de um espaço social muito mais vasto e denso. 


			O que os atores envolvidos nas cadeias de mediação social fazem é estender os laços de redes sociais às quais estão firmemente conectados, buscando estabelecer um vínculo com agricultores que desempenham suas ações no âmbito de seus estabelecimentos na fronteira agrícola amazônica. O que está em jogo é a formação de vínculos entre performances e o que tais laços transportam: conhecimentos, informações, dados, interesses, recursos, entre outros elementos, e como tais ligações podem ser realizadas a partir da inter-relação estabelecida entre “realidades” tão diferenciadas quanto o de pesquisadores, membros de ONGs de atuação regional e agentes de políticas públicas direcionadas a esse setor, ou o dos agricultores familiares amazônicos do Sudeste do Pará. 


			Levando-se em conta os fatores já elencados, uma abordagem sociológica que pode oferecer algumas possibilidades de compreensão acerca dos processos que envolvem dimensões múltiplas e grupos sociais heterogêneos, como os que se pretende estudar a partir dessa proposta de pesquisa, é oferecida pela denominada sociologia da tradução5. Os problemas socioambientais na Amazônia Oriental (na qual pode ser incluído o estado do Pará) podem ser vistos como o alvo de múltiplas e diversas “traduções” (na acepção ampla e, ao mesmo tempo, polissêmica, dada a essa palavra pelas abordagens teóricas de Michel Callon e Bruno Latour), sobretudo por grupos sociais que não se encontram, necessariamente, nos mesmos lugares de debate e nem comungam de posicionamentos comuns acerca das problemáticas envolvendo questões de cunho socioambiental. Pode-se então analisar a constituição de um espaço complexo e amplo de mediação entre agricultores familiares e atores sociais envolvidos com as discussões ambientais na Amazônia.


			Traduzir, aqui, significa principalmente tornar inteligível para o portador de uma lógica de ação “A”, um enunciado a priori não inteligível produzido pelo portador de outra lógica de ação “B”, numa operação que permita “[...] estabelecer um elo de inteligibilidade entre partes heterogêneas [...]” (CALLON; LATOUR, 1991, p. 151). A tradução pode ser entendida, nesse contexto, como o movimento que promove a convergência de interesses, (re) conciliando enunciados e propósitos aparentemente incompatíveis e tornando possível a articulação de espaços de entendimento e comunicabilidade entre atores, em princípio, tão heterogêneos quanto divergentes. É uma ação social múltipla de significados, mas que permite interessar e articular atores sociais envolvidos em torno de uma determinada problemática. Por outro lado, a partir dessas condições sociais de possibilidade, a ação de traduzir assume diferentes sentidos: tanto pode significar o deslocamento efetuado pelos atores sociais, mobilizando suas competências para constituir aliados que se refiram aos aspectos que os tradutores podem definir como importantes, como também significa o fato de que os atores que traduzem exprimem, ao mesmo tempo e em sua própria linguagem, o que os outros atores dizem e querem, a forma como eles agem da maneira que agem e como eles se associam uns aos outros. Nesse último sentido, traduzir é estabelecer-se como um porta-voz (LATOUR, 2000). 


			No que se refere especificamente ao que se conceitua, na presente proposta de pesquisa, como problemática socioambiental, Acselrad (2004, p. 6) afirma que “não é possível separar a sociedade e seu meio ambiente, pois se trata de pensar um mundo material socializado e dotado de significados”. Nessa perspectiva, o conceito de “socioambiental” se situa no âmbito dessa indissociabilidade, visto que as sociedades e os diferentes grupos humanos se reproduziriam por “processos socioecológicos”.


			Esses recortes incluem, além do referencial teórico e do objeto de pesquisa, o próprio locus que está sendo analisado. Como já mencionado anteriormente, devido aos limites desse trabalho, direcionei o foco analítico da pesquisa para a região Sudeste do Pará, em especial para a rede sociotécnica envolvida no debate da agroecologia, em torno da agricultura familiar. Para tanto, levei em conta principalmente os seguintes aspectos: em primeiro lugar, essa rede está começando a se introduzir na região, envolvendo movimentos sociais, instituições de representação e apoio à agricultura familiar, entidades de pesquisa acadêmica e de intervenção social, entre outras; secundariamente, os atores participantes dessa rede formulam um “projeto” que pretende disputar espaço com a expansão do modelo da agricultura patronal, baseado na pecuária extensiva, e também questiona o desenvolvimento econômico stricto sensu.


			Considero que as questões socioambientais são bastante complexas nessa região, envolvendo uma multiplicidade grande de atores sociais e de redes. Um exemplo é a ação de madeireiros, carvoeiros e outros atores como os grandes proprietários, que certamente envolvem a dimensão ambiental, mas que não são tratados nesse trabalho de forma direta. Outras temáticas que incorporam a dimensão socioambiental, como a existência de unidades de conservação e de terras indígenas que ainda constituem as poucas áreas de floresta contínua nessa região, além dos impactos ambientais dos projetos estatais de desenvolvimento, como os debates sobre a geração de energia hidroelétrica e sobre as ações de mineração, apesar de importantes, também não fazem parte do foco dessa pesquisa. Os conflitos violentos envolvendo as temáticas ambientais (como o assassinato de lideranças ambientalistas nessa região), ou ainda os problemas ambientais urbanos, como a ausência de saneamento básico e a poluição dos recursos hídricos, também não serão tratados de maneira aprofundada neste livro.


			Além disso, no que se refere a outros aspectos importantes que podem se refletir na agricultura de base familiar na região, resolvi fazer um recorte que incorporasse somente a descrição e funcionamento das redes envolvendo o debate da agroecologia. As discussões sobre a expansão de cultivos exóticos para a produção de carvão vegetal direcionado às siderúrgicas da região, também é um aspecto que deixo deliberadamente de abordar de forma aprofundada, tendo em vista os limites que se colocam a esse trabalho de pesquisa. O recorte feito é necessariamente específico, principalmente pela complexidade das problemáticas socioambientais que se colocaram frente ao pesquisador. Assim, muitos desses aspectos citados, que envolvem temáticas socioambientais, são tratados de maneira secundária, tendo em vista a preocupação central de analisar principalmente as redes sociotécnicas que propõem modificações nas práticas e nos sistemas produtivos dos agricultores familiares situados em áreas de ocupação antiga, na fronteira agrária do Sudeste paraense.


			A relevância da presente pesquisa se justifica também pelo fato de que o debate socioambiental atualmente está no cerne da agenda social contemporânea (BECK, 1995; 2005) – esse é o pano de fundo ou o cenário que molda o meu trabalho de pesquisa. Portanto a importância de discutir a problemática socioambiental reside na constatação de que as análises presentes na atualidade das Ciências Sociais encontram-se carregadas desse debate. As Ciências Sociais e, especialmente, a Sociologia, passaram a abordar as discussões ambientais principalmente a partir da década de 1970, quando começaram a surgir perspectivas teórico-metodológicas que buscavam tratar a natureza a partir das consequências da degradação e da destruição ambiental causadas pela sociedade capitalista industrial moderna. Mais recentemente, a partir dos anos 1990, algumas mudanças foram percebidas no debate sobre as relações sociedade-natureza no âmbito das Ciências Sociais, havendo um direcionamento mais significativo para as tentativas de descoberta ou criação de mecanismos ou ações de desenvolvimento que levem em conta uma perspectiva considerada ambientalmente mais “correta”, do ponto de vista teórico (HANNIGAN, 2009). 


			A partir dessa discussão, as problemáticas socioambientais, vistas por meio da indissociabilidade entre ambos os domínios (social e natural), podem ser abordadas por diferentes óticas. Autores como Guivant (2002) se propõem a mapear as várias possibilidades analíticas fornecidas pela teoria social no que se refere às relações entre sociedade e natureza, como o debate entre realistas e construtivistas no âmbito da denominada “Sociologia ambiental”. Dentre as várias possibilidades analíticas oferecidas no âmbito das construções teóricas da Sociologia, considerei que a orientação teórica mais profícua para debater esse tipo de temática me pareceu ser a abordagem sociológica da tradução, o que será tratado de forma mais aprofundada mais adiante.


			Por fim, visando alcançar os objetivos propostos para a construção dessa obra, o texto está estruturado em sete capítulos. O primeiro deles é constituído pela introdução do trabalho, expondo os aspectos envolvendo a problematização da pesquisa realizada, os seus objetivos, o recorte realizado na construção do estudo e a discussão ambiental nas Ciências Sociais constituindo seu pano de fundo teórico. Já o segundo capítulo traz os principais aspectos envolvidos no referencial teórico adotado para fazer uma leitura compreensiva das questões socioambientais, principalmente a partir da abordagem sociológica da tradução e das redes sociotécnicas. No capítulo seguinte, procura-se fazer uma descrição sucinta acerca dos procedimentos metodológicos adotados para atingir a consecução dos objetivos norteadores do trabalho de pesquisa.


			Já o quarto capítulo traz uma visão dos panoramas sociologicamente construídos em torno da região de estudo e da agricultura de base familiar, pretendendo identificar ainda as principais problematizações construídas em torno dos aspectos socioambientais em relação à agricultura familiar regional. O capítulo cinco traz uma abordagem de alguns espaços sociais formalmente constituídos (como o Frec/Supa) nos quais essas discussões são realizadas de modo mais sistemático. O sexto capítulo busca fazer uma abordagem dos espaços de ação concreta dos agricultores familiares, seguindo os atores sociais que participam das redes sociotécnicas de mediação, a partir de uma perspectiva analítica que incorpore a discussão sobre o uso de objetos técnicos nas atividades cotidianas dos agricultores familiares. Ao final, o último capítulo traz as considerações finais, que fazem um balanço sucinto dos principais elementos alcançados a partir da realização da pesquisa e da construção do livro.
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			REFERENCIAL TEÓRICO: PROBLEMATIZAÇÃO DAS QUESTÕES SOCIOAMBIENTAIS A PARTIR DA ANÁLISE DE REDES SOCIOTÉCNICAS


			As questões socioambientais podem ser objeto de variadas tentativas de problematização por parte das Ciências Sociais, de modo teórico-analítico, principalmente pelo fato de que mobilizam diferentes instituições e indivíduos, que se colocam politicamente como “representantes” das temáticas ambientais nos mais diferentes níveis e locais, podendo servir de motivo para propostas de constituição de novas normatividades na relação da espécie humana com a biosfera como um todo. Devido à complexidade dos distintos posicionamentos em jogo nesse debate, nesse trabalho será abordada a corrente teórica da sociologia da tradução, que pode ser vista como um conjunto teórico que traz luzes diferenciadas, mas igualmente interessantes sobre essa discussão e que, por isso, se consideram como importantes para fundamentar as posições teóricas propostas nesse trabalho de pesquisa.


			Tendo em vista discutir analiticamente as proposições que a posição teórica escolhida busca problematizar, expõe-se primeiramente uma breve sistematização dos posicionamentos que buscam interpretar os problemas ambientais e discutir sucintamente alguns princípios que embasam a chamada sociologia da tradução, corrente que busca identificar as questões ambientais em um contexto maior que as situam no âmbito de um continuum sociedade-natureza. Essa corrente e seus principais aspectos serão trabalhados, de forma interligada, como grade de leitura analítica das situações concretas que serão abordadas no decorrer desse trabalho.


			2.1 AS PROBLEMÁTICAS SOCIOAMBIENTAIS NO ÂMBITO DA RELAÇÃO SOCIEDADE-NATUREZA


			A discussão sobre as formas de problematizar as questões ambientais no âmbito de relações mais ampliadas entre sociedade e natureza na atualidade tem sido feita a partir de diferentes posicionamentos acadêmicos, políticos, ideológicos etc. No entanto, essa problematização é realizada, de forma geral, considerando-se, de um lado, a natureza, e de outro, a sociedade, enquanto dimensão exclusiva das relações sociais entre os humanos. De certa forma, essa separação ainda é predominante nas Ciências Sociais e se manifesta considerando-se, como aponta Godard (2002), a natureza como una e indivisível, com cada grupo sociocultural humano orientando uma “visão socialmente construída” (uma representação social6, ou ainda, um ponto de vista), acerca dos elementos constituintes do meio natural e das suas formas de utilização. Essa visão basicamente essencialista aborda as situações que opõem distintos “universos” como, na verdade, a oposição entre diferentes “visões da natureza”.


			Questões amplas e complexas e amplas como as citadas podem ser abordadas de múltiplos pontos de vista teóricos e analíticos, principalmente quando se considera que a abordagem das Ciências Sociais acerca das questões envolvendo as problemáticas relativas às discussões socioambientais muitas vezes se dá apenas a partir de uma visão basicamente ocidental. Segundo Mattedi (2003), por exemplo, a Sociologia descreve a si mesma como uma ciência que estuda a sociedade moderna. Enquanto uma disciplina científica, ela compreenderia uma forma de organização disciplinar do conhecimento que, apesar das diferenças entre seus praticantes, que muitas vezes são marcantes e irredutíveis, se preocuparia necessariamente com o “polo social” da grande partição do conhecimento, entre sociedade, de um lado, e natureza, do outro. Certamente, essa separação ainda é predominante nas abordagens das Ciências Sociais que buscam construir paradigmas explicativos acerca das sociedades atuais.


			Todavia as problemáticas ambientais, entre outras, começam a questionar cada vez mais essa profunda divisão que, grosso modo, pode ser centrada na separação entre as ciências da natureza e as ciências humanas. Tal divisão, em essência um projeto moderno, pode enfrentar grandes dificuldades, atualmente, para manter “separados”, em uma visão essencialista, essas diferentes formas de construção do conhecimento, como demonstram as controvérsias e incertezas envolvidas em torno de questões atualmente importantes (o aquecimento global, por exemplo, não seria um problema nem totalmente natural, nem totalmente social, se situando no “meio” dessa divisão entre as diferentes formas de se construir o conhecimento científico). 


			Atualmente, vários autores procuram desenvolver possibilidades de visualizar as ciências naturais e as Ciências Sociais como efetivamente parte de uma solução única para a construção do conhecimento sobre as realidades que vivenciamos. Esse processo culminou na visão que Latour (1994) designou por “constituição moderna”, ou seja, uma postura, socialmente construída, na qual os elementos naturais apareciam dissociados do debate sobre o social e o político, posição que é refutada por esse autor. 


			Bruno Latour, por exemplo, ao longo da sua trajetória acadêmica contesta os posicionamentos que colocam o ponto central do debate ecológico sobre as chamadas construções sociais. Para Latour (2004a), é preciso superar o que ele denomina de “mito da caverna” 7, que divide os cientistas da natureza como tendo acesso exclusivo e privilegiado ao real e deixa aos demais grupos sociais apenas as representações que não permitem acessar a “verdadeira” realidade, que seria a natureza, domínio dos experts científicos, conhecedores das “leis indiscutíveis da natureza” (LATOUR, 2004a, p. 360). Todavia o autor recusa tal distinção, absolutizadora, entre as coisas “tais como elas são” e as “representações que os humanos fazem delas” (LATOUR, 2004a, p. 29), defendendo a necessidade de sua superação.


			Todavia, como superar as divergências (tanto de perspectiva, quanto de objeto) entre as Ciências Sociais e naturais? De certa forma, se a Sociologia surgiu contrapondo às demais Ciências Sociais a adoção de um método baseado nas ciências naturais (conforme os pressupostos durkheimianos aceitos ainda hoje como fundamentais para a autonomização da disciplina no campo científico), pode-se considerar que há mais convergências do que divergências no tratamento conjunto de ambos os campos disciplinares. 


			Talvez um dos fatores que vêm contribuindo para que as Ciências Sociais (e notadamente a Sociologia) venham sendo renovadas nas últimas décadas seja exatamente a percepção de que é preciso superar essa dicotomia, que paralisa, de um lado, as Ciências Sociais ao considerar a natureza uma exterioridade, que não seria acessível a partir dos paradigmas simbólicos de construção das interpretações humanas; e de outro, “romantiza” as ciências naturais, ao considerá-las como desinteressadas dos aspectos políticos e sociais, “objetivas e neutras”.


			Uma das possibilidades analíticas para fugir dessa contraposição entre sociedade e natureza é dada a partir de David Bloor e seu “programa forte em Sociologia do conhecimento” (BLOOR, 1982), principalmente com a utilização de dois princípios que se tornaram referência para uma série de trabalhos sociológicos, antropológicos ou econômicos sobre as ciências e as técnicas: a) o princípio de imparcialidade, diante da racionalidade ou da irracionalidade, do sucesso ou do fracasso das construções científicas etc.; e b) o da simetria, que teria como pressuposto básico o fato de que os mesmos tipos de causa deveriam explicar as “crenças verdadeiras” e as “falsas”. Bloor (1982) opta por um relativismo metodológico na abordagem da ciência, mas isso não significa necessariamente um relativismo absoluto, pois o que está em causa não é a noção de “verdade”, mas a oposição entre conhecimentos que se apresentam como científicos, ou “verdadeiros”, e aqueles que são logo rotulados de “não científicos, falsos ou irracionais”.


			Indo nessa mesma direção, autores como Michel Callon (1986), trabalhando no campo da filosofia das ciências, chama a atenção para o princípio de simetria generalizada adotada pelos chamados “sociólogos da ciência”, ou seja, o fato de não se mudar a grade analítica para estudar controvérsias em conexão com a natureza e as que estão ligadas à sociedade, e também para o que ele denomina como “liberdade de associação”, significando o abandono de todas as distinções a priori entre o natural e o social.


			Por outro lado, Bénatouïl (1999) considera “sociólogos pragmáticos da ciência” autores como Latour e Callon, devido às diversas características que ambos os autores possuem em comum. Assim, o princípio de simetria generalizada chega a ser utilizado por essa perspectiva considerada, visto que é aceita “[...] a simetria das ciências da natureza e das Ciências Sociais [...]” por esses sociólogos (BÉNATOUÏL, 1999, p. 296).


			Então, como abordar de forma simétrica a natureza e a sociedade e, de outra forma, como conceber o conhecimento científico aplicado ao polo natural simetricamente ao conhecimento construído a partir do estudo do outro polo, a sociedade? Nessa visão dualista, argumentam Latour e Callon, o risco é real: o de se considerar um dos tipos de conhecimento superior aos demais, tendo em vista seu status de conhecedor das “leis universais” da natureza. Sendo assim, as próprias ciências humanas, a partir de uma perspectiva essencialmente dicotômica, estariam sempre um passo atrás em relação às ciências naturais, pois enquanto aquelas se interessariam pelos domínios de validade do simbólico e do socialmente construído, essas últimas se debruçariam sobre o que “sempre esteve e estará” além do social e do humano, em uma dimensão em que o simbólico passa a não ter mais sentido para explicar e compreender a constituição e o funcionamento da realidade, ou seja, teoricamente o domínio do “verdadeiro real”.
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